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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 88/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal da Covilhã aprovou, em 22 de Setembro de
2000, o Plano de Pormenor da Zona Sul das Penhas
da Saúde, no município da Covilhã.

O Plano de Pormenor foi elaborado na vigência do
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo sido cum-
pridas todas as formalidades legais, designadamente
quanto ao inquérito público.

Para a área de intervenção do Plano de Pormenor
encontra-se em vigor o Plano Director Municipal da
Covilhã, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 124/99, de 23 de Outubro, e o Plano
de Ordenamento do Parque Natural da Serra da
Estrela, aprovado pela Portaria n.o 583/90, de 25 de
Julho.

Tendo em conta que o presente Plano de Pormenor
prevê a ampliação do núcleo urbano das Penhas da
Saúde, e área envolvente, delimitado no Plano Direc-
tor Municipal da Covilhã e que este instrumento de
gestão territorial não contém quaisquer parâmetros
urbanísticos para a UOP 5 — Penhas da Saúde, área
crítica de recuperação e reconversão urbanística, o
mesmo está sujeito a ratificação pelo Conselho de
Ministros.

Verifica-se a conformidade formal do Plano de Por-
menor da Zona Sul das Penhas da Saúde com as dis-
posições legais e regulamentares em vigor, com excep-
ção:

Da parte final do n.o 2 do artigo 3.o do Regu-
lamento, por, de acordo com o disposto no n.o 1
do artigo 2.o da Lei n.o 74/98, de 11 de Novem-
bro, o início da vigência do Plano não poder,
em caso algum, verificar-se no próprio dia da
publicação;

Da previsão de dois pisos para o posto de turismo,
constante do quadro inserido na planta de
implantação, com fundamento no parecer da
Direcção-Geral do Turismo.

De salientar que devem ser cumpridos os condicio-
namentos constantes do parecer da Direcção-Geral do
Turismo, nomeadamente:

Deve ser salvaguardada a panorâmica e perspectiva
de que disfruta o hotel existente, pelo que o
edifício destinado a posto de turismo localizado
próximo não deve exceder o piso térreo;

Os edifícios/bungalows que se destinam a aloja-
mento turístico devem em fases posteriores de
desenvolvimento do estudo ser enquadrados
numa das figuras tipificadas no Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho, conformar-se com as
disposições legais, atender a questões de inte-
gração paisagística e de viabilidade económica
e, por último, ser apresentados em fases pos-
teriores para apreciação da Direcção-Geral do
Turismo.

O presente Plano foi objecto de parecer favorável
da ex-Comissão de Coordenação da Região do Centro.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar parcialmente o Plano de Pormenor da

Zona Sul das Penhas da Saúde, no município da Covilhã,
cujo Regulamento, planta de implantação e planta de
condicionantes se publicam em anexo à presente Reso-
lução, dela fazendo parte integrante.

2 — Excluir de ratificação a parte final do n.o 2 do
artigo 3.o do Regulamento e a previsão de dois pisos
para o posto de turismo, constante do quadro inserido
na planta de implantação.

3 — Alterar as plantas de ordenamento e de condi-
cionantes do Plano Director Municipal da Covilhã, no
que diz respeito à delimitação do núcleo urbano das
Penhas da Saúde e área envolvente.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Junho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 776/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 722-X12/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1188/2001 e 562/2003, respectiva-
mente de 15 de Outubro e 16 de Julho, foi concessionada
a Maria da Conceição Gomes Cortes de Moura a zona
de caça turística da Herdade da Rebola e anexos (pro-
cesso n.o 1041-DGF), situada no município de Elvas,
válida até 15 de Julho de 2004.

Veio agora a REBOLACAÇA — Gestão e Explora-
ção de Zonas de Caça Turísticas, L.da, requerer a reno-
vação e simultaneamente a mudança de concessionário,
uma vez que Maria da Conceição Gomes Cortes de
Moura não reunia os requisitos previstos na alínea b)
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, e no
n.o 2 do artigo 164.o da legislação atrás citada, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, que pela
presente portaria é renovada, por um período de 12 anos,
à REBOLACAÇA — Gestão e Exploração de Zonas de
Caça Turísticas, L.da, com o número de pessoa colectiva
506678725 e sede na Rua do Visconde da Luz, 6,
7450 Monforte, a concessão da zona de caça turística
da Herdade da Rebola e anexos (processo n.o 1041-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Terrugem e Vila Fernando, município de Elvas, com
a área de 1897 ha.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 11 de
Junho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 4 de Junho de
2004.

Portaria n.o 777/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 238/2003, de 18 de Março, foi reno-
vada até 9 de Julho de 2015 a zona de caça turística
de Arapouco e anexas (processo n.o 808-DGF), situada
no município de Alcácer do Sal, concessionada a Joa-
quim António Ferreira Alves.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 488,1473 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 238/2003, de 18 de Março, os prédios

rústicos denominados por Herdades da Lezíria e Vale
Gordo, sitos na freguesia de Santiago, município de
Alcácer do Sal, com a área de 488,1473 ha, ficando
a mesma com a área de 1805 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade da obra do pavilhão de caça com o projecto
aprovado em 8 de Janeiro de 2003, ao enquadramento
legal do alojamento previsto, caso afecto à exploração
turística, fazendo prova junto da Direcção-Geral do
Turismo e à apresentação da documentação em falta,
relativa aos requisitos de segurança e higiene do pavilhão
de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 14 de
Junho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 9 de Junho de
2004.

Portaria n.o 778/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 883/2000, de 27 de Setembro, foi
concessionada a Jacinto Manuel de Brito a zona de caça
turística da Herdade do Monte Novo e anexas (processo
n.o 1229-DGF), situada no município de Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 206 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
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n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 883/2000, de 27 de Setembro, vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Ourique, com
a área de 206 ha, ficando a mesma com a área total
de 2047 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável condicionado ao envio do certificado de inspecção
comprovativo dos requisitos técnicos das instalações de
gás e do estado de conservação dos respectivos apa-
relhos, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 449/85, de 25 de Outubro, conjugado com os arti-
gos 3.o, 4.o e 14.o da Portaria n.o 362/2000, de 20 de
Junho, passado por entidade inspectora reconhecida,
para o efeito, pela Direcção-Geral de Energia, conforme
modelo aplicado no anexo II da Portaria n.o 690/2001,
de 10 de Julho, e à análise físico-química da água uti-
lizada para consumo, passada por laboratório devida-
mente credenciado, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o
do Decreto Regulamentar n.o 37/97, de 25 de Setembro.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 14
de Junho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 9 de
Junho de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 779/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 587/92, de 27 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 163/2000, de 18 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Vaqueiros a
zona de caça associativa de Vaqueiros (processo
n.o 903-DGRF), situada no município de Santarém, com
a área de 350,7660 ha, válida até 27 de Junho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Vaqueiros (pro-
cesso n.o 903-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
28 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 4 de Junho de 2004.

Portaria n.o 780/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 1012/2002, de 9 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1525/2002, de 21 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Monforte (8) (pro-
cesso n.o 2947-DGF), situada no município de Monforte,
com a área de 255,8765 ha, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores do Concelho de
Monforte.

Verificou-se, entretanto, que antes de dar entrada
o pedido para criação desta zona de caça se encontrava
em análise um pedido de direito à não caça, pelo que
há necessidade de excluir da zona de caça municipal
em causa a área respeitante ao referido pedido de direito
à não caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 53.o

e na alínea c) do artigo 37.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que o n.o 2.o da Por-
taria n.o 1012/2002, de 9 de Agosto, passe a ter a seguinte
redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Santo Aleixo, município de Monforte, com
a área de 223,0765 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004.
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Portaria n.o 781/2004
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de
Tabuaço:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Tabuaço (processo n.o 3605-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Câmara Municipal de Tabuaço, com sede em Tabuaço,
5120-413 Tabuaço.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Adorigo, Barcos, Pereiro, Desejosa,
Pinheiros, Santa Leocádia, Granja do Tedo, Valença
do Douro, Távora, Sendim, Vale Figueira, Chavães,
Tabuaço, Longa e Granjinha, município de Tabuaço,
com a área de 8100 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 55% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional da agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004.

Portaria n.o 782/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 400/98, de 11 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Valongo a zona
de caça associativa do Vale Serrano (processo
n.o 826-DGF), situada no município de Idanha-a-Nova,
válida até 29 de Abril de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Vale Serrano (processo n.o 826-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Idanha-a-Nova, com a área de 922 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 457/2004, de 3 de Maio.



N.o 156 — 5 de Julho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4069

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do dia
30 de Abril de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004.

Portaria n.o 783/2004
de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 399/98, de 11 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Valongo a zona
de caça associativa da Quinta do Valongo (processo
n.o 825-DGF), situada no município de Idanha-a-Nova,
válida até 29 de Abril de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com

o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta do Valongo (processo n.o 825-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Idanha-a-Nova, com a área de 581 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 456/2004, de 3 de Maio.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 30 de Abril de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004.
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